
Como citar este artigo

Número completo

Mais informações do artigo

Site da revista em redalyc.org

Sistema de Informação Científica Redalyc

Rede de Revistas Científicas da América Latina e do Caribe, Espanha e Portugal

Sem fins lucrativos acadêmica projeto, desenvolvido no âmbito da iniciativa
acesso aberto

Revista Brasileira de Ciências Sociais
ISSN: 0102-6909
ISSN: 1806-9053

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em
Ciências Sociais - ANPOCS

Feres, João; Veiga, Luciana Fernandes; Ribeiro, Ednaldo
O OVO E A GALINHA. Estudo do enquadramento e da

recepção da cobertura jornalística no pleito de 2014
Revista Brasileira de Ciências Sociais, vol. 33, núm. 98, 2018, pp. 1-20

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais - ANPOCS

DOI: 10.1590/339809/2018

Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=10758900008

http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=10758900008
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=107&numero=58900
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=10758900008
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=107
http://www.redalyc.org
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=107
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=10758900008


Artigo original

RBCS Vol. 33 n° 98 /2018:  e339809

Artigo recebido em 18/08/2016
Aprovado em 20/09/2017

O OVO E A GALINHA
Estudo do enquadramento e da recepção da cobertura 
jornalística no pleito de 2014

João Feres Júnior

Luciana Fernandes Veiga

Ednaldo Ribeiro

Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Iesp-Uerj), Rio de Janeiro – RJ, Brasil. E-mail: jferes@iesp.uerj.br

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio), Rio de Janeiro – RJ, Brasil. E-mail: luciana.veiga@unirio.br

Universidade Estadual de Maringá (UEM), Maringá – PR, Brasil. E-mail: earibeiro@uem.br

DOI: 10.1590/339809/2018

Introdução

A atual crise política que assola o país trouxe à 
tona do debate público, mais uma vez, a importân-
cia da mídia para o funcionamento da democracia 
representativa. Na verdade, a comunicação tem pa-
pel de destaque em todas as principais vertentes da 
teoria democrática, agregacionista (Downs, 1957), 
deliberativa (Habermas, 1996) e participativa (Pa-
teman, 1970), ainda que de maneira indireta na 
última. Contudo, nas análises mais empiricamen-
te orientadas do funcionamento democrático fei-
tas por sociólogos e cientistas políticos, o tema da 
comunicação e da mídia raramente aparece – com 
exceção dos estudos de mídia e política. É preci-
so dizer também que a maior parte destes estudos 

se concentra na análise do comportamento da mí-
dia em períodos eleitorais, com algumas exceções, 
como a literatura mais recente sobre mídias sociais, 
que é em grande medida produzida em departa-
mentos de Comunicação e não de Sociologia ou de 
Ciência Política. 

A análise do comportamento da mídia em pe-
ríodos eleitorais, por seu turno, assim como algu-
mas outras modalidades de estudos de mídia, é pre-
sa de certo paradoxo metodológico. A maior parte 
dos autores opta por circunscrever os esforços deles 
à interpretação sistemática do conteúdo e forma da 
comunicação midiática, ou seja, os autores estudam 
a emissão. Ao fazê-lo, os estudiosos assumem haver, 
na prática, algum efeito de mídia, ou seja, a recep-
ção efetiva das mensagens, ainda que tal recepção 
nunca seja, de fato, comprovada. 

Os estudos de recepção são bem mais raros e 
podem ser de duas modalidades: qualitativos ou 
quantitativos, ambos com virtudes e problemas. Os 
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qualitativos conseguem aprofundar bastante o co-
nhecimento das diferentes respostas que as pessoas 
dão aos conteúdos veiculados, mas os resultados de 
tais estudos não podem ser tomados como repre-
sentativos da população em geral devido à própria 
natureza dessa metodologia. Já os surveys são capa-
zes de gerar dados estatisticamente significativos, 
mas não são apropriados para o acompanhamento –  
passo a passo – da recepção da mensagem e do pro-
cesso de persuasão da audiência.

O presente estudo propõe uma solução indi-
reta para as aporias que marcam esse campo, ao 
combinar dados de diversas fontes e abordagens 
de diferentes disciplinas. A partir de uma discussão 
com a literatura sobre o voto econômico, advinda 
da ciência política, testamos a hipótese de que a ex-
posição a determinados meios de comunicação está 
correlacionada à avaliação da economia e à aprova-
ção do governo federal. Para tal, aplicamos modelos 
logísticos multinomiais, usando como variáveis de-
pendentes a “satisfação com o governo” e a “avalia-
ção da economia”.

De acordo com a literatura do voto econômi-
co, a avaliação do eleitor acerca da economia tem 
impacto sobre a sua adesão ao governo e sobre o seu 
voto em pleitos nacionais (Lewis-Beck e Stegmaier, 
2008). Contudo, a avaliação retrospectiva do elei-
tor, mostra essa mesma literatura, não está pautada 
exclusivamente na variação dos índices objetivos da 
macroeconomia, mas outrossim (i) em aspectos do 
contexto institucional (Anderson, 2008; Snider-
man e Levenduscky, 2008); (ii) em pré-disposições 
cognitivas e afetivas (Duch e Stevenson, 2008; Lau 
e Redlawsk, 1997); e (iii) na cobertura da impren-
sa (Soroka et al., 2015), entre outros fatores. Tais 
variáveis impactam tanto na leitura da economia 
quanto na responsabilização dos resultados econô-
micos atingidos pelo governo central. 

Neste artigo, interessa-nos entender a relação 
existente entre a cobertura jornalística da economia, a 
avaliação retrospectiva da macroeconomia e a adesão 
ao governo federal manifesta pelos eleitores no con-
texto da eleição para a presidência do Brasil de 2014.

Nosso primeiro objetivo específico é identifi-
car como se deu o agendamento da notícia econô-
mica, considerando os conceitos de “priming” e de 
“enquadramento”. O priming corresponde à tenta-

tiva da mídia de erigir alguns assuntos como parâ-
metros mediante os quais as ações de um governo 
ou político devem ser medidas, como por exemplo:  
a corrupção, o desempenho da política econômica, a 
segurança pública, a segurança hídrica, etc (Iyengar e 
Kinder, 1987). Já o conceito de enquadramento tem 
pelo menos duas definições que nos interessam aqui. 
A primeira é ligada à recepção da notícia, segundo 
a qual o enquadramento corresponde aos esquemas 
mentais produzidos pela comunicação midiática no 
público. Já a segunda definição diz respeito às estra-
tégias retóricas e formas por meio das quais os jornais 
apresentam um determinado assunto (Mendonça e 
Simões, 2012). Nesse sentido do conceito, restrito 
àquilo que concerne à emissão, enquadrar consiste 
em salientar e enfatizar alguns aspectos da notícia em 
detrimento de outros (Entman, 1993; Gitlin, 2003), 
sugerindo interpretações e contribuindo para que o 
leitor “construa simbolicamente a estrutura do mun-
do” (Reese et al., 2001). 

No Brasil, os estudos de emissão de notícias 
em eleições têm sido voltados para a análise dos 
grandes jornais impressos e do Jornal Nacional 
(JN), programa de notícias da TV Globo (Azeve-
do, 2009; Biroli e Mantovani, 2014; Porto, 2007). 
Uma outra característica une quase a totalidade do 
corpus acadêmico produzido no Brasil: o objeto de 
análise é a emissão, e não a recepção. Na literatu-
ra de estudos de mídia e política brasileira pouco 
se tem abordado o impacto dos textos jornalísticos 
na audiência, com exceção de parte do trabalho de 
Mauro Porto (2007). Em um dos artigos, a partir 
de análise de conteúdo da cobertura do Jornal Na-
cional e de propagandas eleitorais da disputa pre-
sidencial de 2002 no Brasil, Porto conclui que a 
exposição ao telejornal levou a audiência a aderir 
ao enquadramento que enfatiza a necessidade de se 
manter a inflação sob controle para proteger a es-
tabilidade da economia. Tal discurso esteve muito 
presente no JN e na campanha do então presiden-
te Fernando Henrique Cardoso (Porto, 2007). Por 
sua vez, a exposição à propaganda eleitoral levaria 
os eleitores a rejeitarem tal leitura na medida em 
que os candidatos de oposição enfatizavam proble-
mas sociais, com foco na pobreza e na desigualdade 
social. Em suma, o trabalho de Porto aponta para a 
possibilidade de confirmação de nossa hipótese so-
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bre a existência de um efeito significativo da mídia 
no comportamento dos cidadãos. 

O presente trabalho pretende contribuir para 
essa vertente inaugurada pelo trabalho de Porto, 
mas utilizando-se de ferramentas metodológicas e 
escopo diferentes. Buscamos estabelecer associações 
entre a cobertura da imprensa e o comportamento 
político de seu público. Para isso, em um primeiro 
momento, é apresentada a análise de conteúdo dos 
quality newspapers,1 sejam eles: Folha de S. Paulo, O 
Estado de S. Paulo e O Globo, bem como do pro-
grama de notícias televisivo Jornal Nacional, a fim 
de avaliar como cobriram o assunto economia no 
período da campanha eleitoral de 2014. A partir 
de tal análise de conteúdo, serão definidas as hipó-
teses sobre o comportamento político do público 
(audiência/leitores) quanto à avaliação do governo 
federal e à avaliação específica da economia. Na se-
quência, analisaremos como os respectivos públicos 
de cada meio (JN, FSP e O Globo) avaliavam o go-
verno federal e a economia a partir do resultado de 
um survey. A expectativa é que haja associação entre 
a intensidade do viés da cobertura da economia do 
veículo com o viés da percepção sobre o assunto na 
audiência do meio. 

Interessa-nos verificar o modo pelo qual o con-
teúdo da mídia pode ter influenciado a avaliação 
da economia. Sabemos que o efeito pode aconte-
cer não apenas em um sentido. Soroka et al. (2015) 
mostra que o sentimento da opinião pública sobre 
a economia pode influenciar a cobertura jornalís-
tica em si. Isso faria sentido, segundo o autor, na 
medida em que os jornalistas tendem a se pensar 
como representantes da população, buscando refle-
tir as suas preocupações.

Este artigo segue uma perspectiva, já bem ex-
plorada pela literatura, ao apostar na relevância da 
mediação para a percepção do estado da economia 
e, por conseguinte, para a formação da opinião 
política dos eleitores. Em outras palavras, a mídia 
teria um papel importante na formação da avalia-
ção da economia e na taxa de adesão ao governo 
(Soroka et al., 2015). No que diz respeito à elei-
ção presidencial de 2014, dois estudos defenderam 
que tal tese acerca da influência da mídia não se 
verificou. A partir de um modelo com quinze va-
riáveis que cobrem explicações contextuais, socio-

demográficas e de identidade política para a escolha 
eleitoral nos dois turnos de 2014, Amaral e Ribeiro 
(2015) concluíram que o voto foi retrospectivo, 
mas não se restringiu “à avaliação do cenário eco-
nômico ou à participação direta nos programas de 
transferência de renda” . Veiga e Ross, por sua vez, 
demonstraram que a avaliação da economia naque-
la disputa estava associada à identidade partidária 
e à ideologia e não ao conhecimento da realidade 
objetiva da economia (Veiga e Ross, 2016). No 
presente trabalho, propomos avançar um passo no 
sentido de deslindar os mecanismos formadores de  
tais percepções, ao incluir a questão da mediação  
da informação na hipótese explicativa. 

Utilizamos dois bancos de dados. O primeiro 
contém dados quantitativos sobre a cobertura de 
jornais impressos e do telejornal Jornal Nacional 
no ano de 2014. O segundo banco advém da “Pes-
quisa Brasileira de Mídia”, consulta quantitativa 
nacional realizada pela Secretaria de Comunicação 
da Presidência da República, também em 2014. A 
ferramenta de análise estatística utilizada é a regres-
são multinominal, na qual as variáveis dependentes 
serão a “satisfação com o governo” e a “avaliação re-
trospectiva sociotrópica da economia”. As variáveis 
independentes serão a “condição de audiência do 
JN”, “ler o jornal a Folha de S. Paulo” e “ler o jornal 
O Globo”.  Foram adicionados como controles os 
seguintes atributos: sexo, idade, escolaridade, renda 
familiar, religião e região de moradia. 

Além de contribuir para o debate da associação 
entre a cobertura da imprensa e o comportamento 
político, o trabalho avança na tradição de estudos 
de enquadramento adotados pelo Jornal Nacional, 
durante campanhas eleitorais. Tal programa foi es-
colhido como o objeto de estudo desta pesquisa por 
se tratar do telejornal com a maior audiência no país 
e por ser objeto frequente de análise por parte dos 
estudos de Comunicação e Política. Já a Folha de S. 
Paulo e O Globo foram escolhidos por se tratar de 
quality newspapers nacionais, com maiores tiragens.

O artigo foi organizado da seguinte maneira: 
na próxima seção, faremos uma exposição do con-
texto eleitoral de 2014. Na sequência, apresenta-
remos a revisão da teoria do voto econômico e da 
abordagem do enquadramento com a finalidade de 
situar as hipóteses de nosso estudo. Logo depois,  
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exporemos uma análise de conteúdo da cobertura 
dos jornais e do Jornal Nacional no período eleito-
ral. Na seção seguinte, mostraremos os resultados 
da análise da associação entre a exposição ao tele-
jornal e aos diários impressos Folha de S. Paulo e O 
Globo e a avaliação que os eleitores fazem do gover-
no federal e do desempenho da economia no país. 
Por fim, discutiremos os resultados da análise apon-
tando para agendas de possíveis pesquisas futuras.

O Contexto Eleitoral de 2014

O contexto do estudo é a eleição presidencial 
de 2014 no Brasil. A presidente Dilma Rousseff 
(PT), candidata à reeleição, iniciou o período ofi-
cial de veiculação de propaganda eleitoral com 1/3 
do eleitorado avaliando o seu governo como posi-
tivo (Pesquisa Ibope, de 15 de agosto). Na época, 
a desaceleração do crescimento econômico e o au-
mento da taxa de inflação eram notados. No plano 
político, havia denúncias de corrupção e má gestão 
dos recursos públicos, durante a preparação para a 
Copa do Mundo 2014, bem como ocorreu a prisão 
de lideranças do PT, em decorrência do processo do 
“Mensalão”. Todos esses eventos foram fartamente 
noticiados pela grande mídia brasileira. 

A despeito da agenda fortemente negativa, a 
presidente Dilma conseguiu, no decorrer da veicu-
lação da propaganda eleitoral até as portas do pri-
meiro turno, aumentar a sua avaliação positiva para 
39% e reduzir a sua avaliação negativa para 25% 
(Pesquisa Ibope, de 1° de outubro). No segundo 
turno da eleição, a avaliação positiva da presidente 
alcançou 46% e a negativa caiu para 23% (Pesquisa 
Ibope, de 25 de outubro).

Os dois desafiantes principais de Dilma eram 
Aécio Neves (PSDB) e Eduardo Campos (PSB). 
Na véspera do início da veiculação da propaganda 
eleitoral, Dilma contava com 38% das intenções de 
voto; Aécio atingia 22% e Eduardo Campos  8% das 
intenções de voto (Pesquisa Ibope, de 21 julho). Em 
13 de agosto, Campos veio a falecer em um aciden-
te de avião em Santos, São Paulo. Marina Silva, vi-
ce-candidata na chapa do PSB, assumiu a frente da 
chapa do partido na campanha. Em um período de 
cinco dias, ela alcançou 29% das intenções de voto, 

superando Aécio Neves e ficando apenas 5 pontos 
aquém da presidente Dilma Rousseff. Na simulação 
de segundo turno, Marina venceria Aécio e Dilma. 
O momento coincidiu com o agravamento das de-
núncias contra o PT, na chamada “Operação Lava 
Jato”, que envolvia corrupção na Petrobrás. Con-
tudo, a candidatura de Marina foi enfraquecida em 
meio a críticas de seus adversários às trajetória, pes-
soa e proposta de governo da candidata. No início 
do segundo turno, Aécio Neves cresceu nas inten-
ções de voto e chegou a assumir o favoritismo nas 
pesquisas. Mas esse crescimento não foi suficiente 
para vencer a disputa, seja pelos próprios erros do 
candidato ou pela maior eficiência da campanha 
movida pela chapa da situação. Aécio não conseguiu 
consolidar a sua liderança e Dilma venceu o segundo 
turno por pequena margem de votos. 

Passemos à análise da realidade econômica que 
antecedeu a disputa presidencial de 2014. As ta-
xas de desemprego e de inflação oficiais levantadas 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) foram relativamente estáveis, com varia-
ções mensais muito semelhantes às que vinham 
acontecendo em 2013 e 2014. A taxa de desempre-
go variou entre 6,2% e 7,2% nos doze meses que 
antecederam a disputa. A inflação variou da taxa 
mensal mais alta 0,95%, em dezembro de 2013, à 
taxa mais baixa 0,01%, em julho de 2014. Todavia, 
a economia experimentava desaceleração do cresci-
mento: depois do Produto Interno Bruto (PIB) va-
riar em 2,7%, em 2013, ele variou 0,1% em 2014.

Revisão teórica

Uma ampla literatura sobre o voto econômico 
dá lastro a já famosa advertência: It’s the economy, 
stupid! O desenvolvimento de tal vertente é tributá-
rio da teoria econômica da democracia de Anthony 
Downs (1957), ainda que não por caminhos tão 
óbvios como a coincidência do uso do termo “eco-
nômico” possa sugerir. Downs tem a noção de inte-
resse individual balizado pelo modelo do compor-
tamento racional como o elemento fundamental da 
teoria por ele sustentada. Assim, a política econô-
mica do governo e o estado geral da economia são 
informações cruciais para o eleitor maximizador de 
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seu bem-estar em uma sociedade capitalista demo-
crática e liberal. Ou, como afirma um comentador, 
se os eleitores não estão usando informações sobre 
a economia de modo racional, então, toda teoria de 
Downs estaria ameaçada (Duch, 2007). 

A teoria derivada do voto econômico come-
çou a tomar corpo com os trabalhos de Gerald H. 
Kramer (1971),  John Ferejohn (1986) e Morris P. 
Fiorina (1981). Estudos empíricos da influência da 
informação econômica no comportamento eleitoral, 
quase que exclusivamente baseados na experiência 
do presidencialismo norte-americano, foram produ-
zidos já na década de 1970 ( Kramer, 1971). Parte 
da literatura se dedicou a estimar o impacto da per-
cepção da economia na popularidade do presidente, 
que, por sua vez, afeta a chance de reeleição (Lanoue, 
1987; Norpoth et al., 1991; Tufte, 1975). Trabalhos 
que discutem o impacto do voto econômico sobre 
as eleições parlamentares não mostraram resultados 
tão promissores (Alesina et al., 1993; Erikson, 1990; 
Marra e Ostrom, 1989), mas, no que toca as eleições 
presidenciais, o voto econômico é um consenso na 
academia norte-americana. 

Os estudos individuais do voto econômico em 
outros países mostraram resultados desiguais (Goo-
dhart e Bhansali, 1970; Lafay, 1977; Lewis-Beck, 
1980), mas, recentemente, análises multinacionais, 
com grande número de casos (N), têm confirma-
do a existência generalizada do voto econômico, 
ainda que apresentando variações significativas 
entre os países ou mesmo ao longo da história do 
mesmo país (Duch e Stevenson, 2008). A maneira 
pela qual os autores explicam as variações significa-
tivas no voto econômico é atribuí-las a outros fa-
tores contextuais pertinentes a cada caso nacional 
(Duch, 2007). Entre os fatores identificados pela 
literatura como capazes de interferir no voto eco-
nômico, moldando, até mesmo, a percepção do cli-
ma econômico pelo eleitor, está a “politização”, isto 
é, a simpatia declarada a partidos políticos (Duch et 
al., 2000; Zaller, 2004). 

A literatura sobre o voto econômico não é 
indiferente à questão da mediação da informação 
que chega ao cidadão. Muitos trabalhos mostram 
o papel da mídia na formação da avaliação do es-
tado da economia por parte de consumidores e 
eleitores (De Boef e Kellstedt, 2004; Duch e Ste-

venson, 2008; Erikson et al., 2001; Nadeau et al., 
1999) – mesmo que alguns autores tenham tenta-
do negar essa efeito da mídia (Haller e Norpoth, 
1997). Suzanna Boef e Paul Kellsted (2004) veem a 
influência da mídia sobre a avaliação da economia 
como indireta, condicionada à avaliação da políti-
ca econômica do presidente. Já Richard Nadeau et 
al. (1999) pretende mostrar um efeito direito da 
cobertura sobre a avaliação da economia. A despei-
to dessas diferenças, há uma tendência geral entre 
esses autores de destacar a pré-disposição da mídia 
a intensificar a sua cobertura em períodos de cri-
se (Su, 2008) e de responsabilização dos ministros 
a cargo da política econômica (Brug et al., 2007; 
Duch e Stevenson, 2008).  

É importante ressaltar que esse grupo de autores 
não reconhece um papel ativo da grande mídia, o de 
enviesar ideologicamente a cobertura para além da 
tendência comercial de explorar fatos surpreendentes 
e situações críticas (Duch e Stevenson, 2008). Ou 
seja, a tendência da mídia a intensificar e dramatizar 
o noticiário econômico, segundo tais autores, tem a 
ver com a lógica comercial da midia: vender mais, 
atrair mais atenção – e não com o seu viés ideológico 
propriamente dito (Karel-Jan et al., 2004). 

Há, contudo, uma parte crescente da literatura 
que tem tratado da questão do viés midiático, evi-
tando além disso o foco exclusivo em períodos elei-
torais. Deborah J. Blood e Peter C. B. Phillips, por 
exemplo, comparam as séries temporais da valência 
da cobertura midiática da economia, da percepção 
popular da economia, do estado real da economia e 
da popularidade do presidente. Utilizando a auto-
regressão vetorial e o teste de Granger para estabe-
lecer anterioridade causal, os autores concluem que 
manchetes relatando recessão econômica influen-
ciam o sentimento dos consumidores em relação à 
economia. Também encontram uma tendência do 
New York Times de se opor ao crescimento da po-
pularidade do presidente ao aumentar a cobertura 
negativa da economia (Blood e Phillips, 1995). 

Em estudo similar, Valentino Larcinese, Riccar-
do Puglisi e James M. Snyder Jr. substituem a po-
pularidade do presidente pelas variáveis “partido do 
presidente” e “apoio do jornal” e encontram resulta-
dos consistentes de viés na cobertura da economia de 
jornais democratas contra os candidatos republica-
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nos, se comparados a jornais que declaram apoio aos 
republicanos (Larcinese et al., 2011). Outro trabalho 
semelhante encontra não somente disparidade entre 
o real estado da economia e o conteúdo das notícias 
sobre economia, mas também influência da cobertu-
ra na avaliação do público e, por fim, viés negativo 
da cobertura da economia durante a campanha de 
George Bush pai à presidência (Goidel e Langley, 
1995). Um resultado semelhante foi obtido por 
Marc J. Hetherington, ao detectar grande viés nega-
tivo da cobertura da economia na eleição de 1992, 
na qual Bush teve frustradas as pretensões de perma-
nência no cargo (Hetherington, 1996).

Em suma, há um número crescente de traba-
lhos que analisam o volume e o tom da cobertura 
da mídia sobre a economia. Afinal, a imprensa tem 
o papel de mediador entre a situação econômica e a 
percepção do eleitor. 

No Brasil, uma literatura crescente da ciência 
política tem se debruçado sobre a questão do voto 
econômico, ainda que o foco das pesquisas esteja em 
períodos mais recentes. As análises sobre as eleições 
de 1994, 1998, 2002, 2006, 2010 e 2014 (Carrei-
rão, 2002; Mendes e Venturi, 2015; Meneguello, 
1994; Peixoto e Rennó, 2011) confirmam a perti-
nência dessa tese. Embora Amaral e Ribeiro defen-
dam que o julgamento do desempenho do governo, 
no pleito de 2014, esteve dissociado da avaliação da 
economia do país (Amaral e Ribeiro, 2015). 

Ao buscarem motivações específicas do voto 
econômico, Wendy Hunter e Timothy Power ex-
ploram os efeitos do programa Bolsa Família na 
reeleição de Lula, em 2006. Comparando os dados 
eleitorais das eleições de 2002 e 2006, por meio 
de modelos de regressão multivariada, utilizando 
como variáveis dependentes o Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH), a renda per capita 
do estado, e sua suposta tradição democrática (ou 
oligárquica), os autores identificam uma mudança 
de padrão de votação no candidato petista, de uma 
eleição a outra, em direção aos estados mais pobres 
e “oligárquicos”. Tal mudança, para eles, seria um 
resultado do voto econômico retrospectivo que pre-
miou programas de transferência de renda do go-
verno petista (Hunter e Power, 2007).

Em um trabalho apresentado no mesmo ano, 
2007, comparando os mesmos pleitos, mas utilizan-

do dados municipais, Jairo Nicolau e Vitor Peixoto 
também postulam ter encontrado uma relação po-
sitiva entre o voto em Lula e as variáveis econômi-
cas, sejam elas o baixo IDH e a alta participação do 
município no Bolsa Família. Em outras palavras, os 
autores corroboram a tese do voto retrospectivo de 
inspiração econômica (Nicolau e Peixoto, 2007). 

Os trabalhos de Cesar Zucco também confir-
mam essa tese, utilizando metodologia similar à de 
Nicolau e Peixoto, ou seja, regressão multivariada a 
partir de dados municipais. O autor, contudo, pre-
tende adicionar ao efeito dos programas de trans-
ferência de renda um outro fator que ele descreve 
como “a regularidade empírica com que candidatos 
à presidência do partido no poder, no Brasil, sem-
pre alcançam resultados melhores nas áreas menos 
desenvolvidas do país” (Zucco, 2008). Em artigo 
posterior, o autor utiliza a mesma abordagem para 
analisar três eleições, e chegar a mais uma reafir-
mação do voto econômico retrospectivo como im-
portante explanandum do comportamento eleito-
ral, ainda que qualificando os efeitos supostamente 
passageiros e pouco politizantes dos programas de 
transferência de renda (Zucco, 2013). 

Ao focar nos programas de transferência de 
renda, apresentando-os como a  explicação dessa 
migração eleitoral, esses autores assumem o fato de  
o eleitorado de classe média ter abandonado Lula e o  
partido dele como natural . Na verdade, eles ape-
nas explicam uma parte do fenômeno, qual seja, o 
crescimento do eleitorado em municípios e regiões 
que mais recebem o benefício, mas não lidam com 
a explicação do comportamento da outra parte do 
eleitorado. Hunter e Power talvez sejam uma ex-
ceção. De fato, eles lidam, ainda que brevemente, 
com a questão da corrupção, mas resolvem o pro-
blema ao afirmar que os eleitores mais informados 
e educados são mais sensíveis ao assunto, ao pas-
so que os pobres estão presos à satisfação de suas 
necessidades econômicas básicas. Para sustentar tal 
tese, afirmam que os grandes meios de comunica-
ção têm baixa circulação e, portanto, não atingem 
os grotões – uma visão simplista e equivocada do 
alcance da grande mídia no Brasil – e que os pobres 
tendem a ser mais patrimonialistas do que os bra-
sileiros “mais educados”, citando como fonte uma 
interpretação da PESB (Pesquisa Social Brasileira) 
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feita por Alberto Almeida para uma revista não aca-
dêmica (Hunter e Power, 2007). 

Neste artigo, pretendemos ir além desse es-
quema explicativo que naturaliza a comunicação, 
tematizando diretamente o efeito de mídia sobre a 
formação de preferências eleitorais. 

Há, contudo, outro ramo da literatura acadê-
mica que é relevante para o presente artigo: aque-
le focado na cobertura jornalística de eleições, ou 
seja, mais propriamente no comportamento dos 
grandes meios de comunicação. Essa literatura 
ganhou impulso com a redemocratização do país, 
particularmente após a primeira eleição presiden-
cial da Nova República, que já foi marcada por 
ativismo político da imprensa (Rubim e Azevedo, 
1998). Ao longo das seguidas eleições presiden-
ciais, muitas análises foram produzidas - alias, seria 
uma tarefa inglória tentar citá-las todas neste curto 
artigo. Em uma lista, que está longe de fazer jus 
ao dinamismo dessa literatura, temos os trabalhos 
de Kucinski (1998), Luis Felipe Miguel (1999b) e 
Carlos Eduardo Lins da Silva (1990), abordando 
as eleições de 1989; os de Roseli Rossi Figueire-
do (Colling, 2006), Lílian Rose Arruda (Colling, 
2006) e Miguel (1999b), as de 1994; os de Aze-
vedo (2000) e Miguel (1999a), tratando do pleito 
de 1998; os de Lima  e Guazina (2004), Miguel 
(2004), Colling (2004) e Alessandra Aldé (Aldé, 
2003), para o de 2002; os trabalhos de Alessandra 
Aldé, Gabriel Mendes e Marcus Figueiredo (2007) 
e Kjeld Jakobsen (2007) referem-se ao pleito de 
2006, e muitos outros que não foram citados.

Entre os muitos trabalhos sobre mídia e elei-
ções, produzidos ao longo dos anos, alguns enfa-
tizam o tratamento jornalístico da economia e os 
prováveis efeitos da  abordagem midiática sobre o 
pleito. Por exemplo, em sua análise da cobertura 
política do Jornal Nacional, após retomar a discus-
são acerca da edição do debate entre Collor e Lula, 
às vésperas do segundo turno do pleito de 1989, 
Afonso Albuquerque (2013) parte para a análise do 
comportamento do telejornal nas disputas presi-
denciais subsequentes, as de 1994 e de 1998. Nelas, 
o autor identifica não apenas a continuação do viés  
antipetista, mas também o uso do noticiário eco-
nômico para efeito político eleitoral. Segundo  
Albuquerque, o tratamento favorável dispensado ao  

Plano Real ajudou Fernando Henrique Cardoso –  
então ministro da fazenda do presidente Itamar 
Franco – a garantir a vitória no primeiro turno das 
eleições, em 1994. Em 1998, mais uma vez, tive-
mos um duelo entre Cardoso e Lula, em um con-
texto de aguda crise da economia brasileira. O JN, 
contudo, preferiu enfatizar a suposta origem inter-
nacional da crise e minimizou a responsabilidade 
do governo federal – então presidido pelo tucano.

Ainda que por meio de outra abordagem, Luis 
Felipe Miguel corrobora a tese de Albuquerque, 
ao notar que, no pleito de 1998, o JN não apenas 
despolitizou a cobertura, relegando a eleição a um 
assunto secundário, como evitou tematizar os efei-
tos mais agudos da crise econômica, como o alto 
desemprego, preferindo dar atenção a fait divers 
como os crimes, os escândalos internacionais, o 
nascimento da filha de Xuxa, etc (Miguel, 1999a).

Essa atitude de leniência perante a responsa-
bilização do governo foi verificada no jornalismo 
econômico, de maneira mais geral, no decorrer dos 
mandatos de Cardoso, por Ailton Contin (2015). 
Ao examinar a cobertura da mídia sobre o proces-
so de privatização de empresas estatais, durante os 
dois governos do peessedebista, entre 1995 e 2002, 
em quatro revistas brasileiras semanais de grande 
circulação (Veja, IstoÉ, Carta Capital e Época), o 
autor conclui que houve manipulação nas infor-
mações referentes ao caso da Telebrás. Segundo 
Contin, as quatro revistas selecionadas noticiaram, 
predominantemente, fragmentos e versões dos fa-
tos condizentes à linha editorial de cada uma de-
las: favorável à privatização (no caso de Veja, IstoÉ 
e Época) ou contrária à venda da estatal de telefonia 
(Carta Capital). Ao deixarem de apresentar as con-
trovérsias do processo, com argumentos favoráveis 
e contrários a privatização presentes na sociedade, 
naquele momento, as narrativas jornalísticas das re-
vistas analisadas não contribuíram para a formação 
crítica e autônoma dos leitores.

A questão da economia também entrou no ra-
dar das análises da cobertura midiática da eleição de 
2002, como, por exemplo, no trabalho de Fernando 
Azevedo (2009). Para ele, a relação entre a mídia e o 
PT, entre os anos 1989 e 2002, foi determinada pela 
tensão entre valores ideológicos antagônicos: a gran-
de imprensa é franca adepta da economia de merca-



8  REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS SOCIAIS - VOL. 33 N° 98

do e da democracia representativa, enquanto o PT 
defendia uma agenda socialista e crítica à democracia 
representativa. Isso muda em 2002 com o desloca-
mento do partido para o centro político, particu-
larmente após a Carta aos Brasileiros. Azevedo res- 
tringe a análise dele ao âmbito da mídia impressa, 
ressaltando que a televisão está fortemente regulada 
pela legislação eleitoral, o que forçaria os canais aber-
tos a darem tratamento equilibrado nas  coberturas 
de partidos e candidatos durante o período eleitoral. 

Ainda sobre a conexão entre economia, mídia 
e política eleitoral, Flavia Biroli e Denise Manto-
vani (2014) argumentam que a Carta aos Brasilei-
ros foi um divisor de águas na relação entre mídia 
e PT, pois ela metamorfoseou o partido socialista 
em “partido da ordem”, integrado ao capitalismo 
de mercado e às formas correntes do fazer política. 
Contudo, tal namoro entre mídia e tal partido seria 
interrompido, em 2005, com o escândalo político 
chamado Mensalão, quando a imagem do PT e do 
governo Lula passou a sofrer profundo desgaste na 
mídia (Azevedo, 2009; Biroli e Mantovani, 2014). 

Em suma, a tradição dos estudos de mídia e 
política no Brasil, com o foco na análise das co-
berturas durante períodos eleitorais, tem mostrado 
viés consistente dos grandes órgãos de mídia contra 
o Partido dos Trabalhadores e os seus candidatos, 
eleição após eleição. O tópico da cobertura eco-
nômica, contudo, não foi sistematicamente explo-
rado. Quando ele aparece, a referência é feita de 
maneira acessória na análise da cobertura política 
como um todo. Mesmo assim, o estudo da cobertu-
ra econômica se limita à metodologia da análise de 
enquadramento. Em outras palavras, nos conten-
tamos em estudar a emissão e raramente tentamos 
conectá-la à recepção por parte da audiência/elei-
tores. Contudo, se a literatura do voto econômico 
está correta, então a cobertura da economia deveria 
receber mais atenção no estudo da interação entre 
mídia e política eleitoral, pois as pessoas obtêm a 
maior parte de suas informações sobre a economia 
da mídia. Nas seções seguintes, pretendemos con-
tribuir para cobrir essa deficiência, ao estimar a as-
sociação entre o perfil da cobertura da economia 
consumida pelo leitor/espectador e o perfil do voto 
para a eleição de 2014. 

Estudo da emissão

Nesta seção do artigo, fazemos um estudo da 
emissão da notícia. Busca-se identificar quais en-
quadramentos foram dados pelos principais no-
ticiários sobre o tema da economia, no período 
da campanha presidencial de 2014. A partir de 
evidências sobre o padrão de enquadramento dos 
meios, criamos hipóteses acerca do comportamento 
político dos públicos de cada um deles, no que diz 
respeito à avaliação do governo federal e da situação 
da economia.

Escolhemos para a análise os três principais jor-
nais impressos do país em termos de tiragem: Folha 
de S. Paulo, O Estado de S. Paulo e O Globo; e o te-
lejornal brasileiro de maior audiência, o Jornal Na-
cional. O período estudado compreende o intervalo 
entre 5 de agosto e 4 de novembro de 2014, abran-
gendo grande parte do período oficial da campanha 
presidencial de 2014 – aproximadamente 75% dele 
- e todo o período de propaganda eleitoral.2

Seguindo a tendência dos estudos sobre a cober-
tura jornalística, a partir das abordagens da agenda 
setting e do enquadramento, descrevemos a cobertura 
da economia mediante o volume de informação (que 
está relacionado com a capacidade de agendar, pau-
tar o assunto) e da valência das notícias (que diz res-
peito à interpretação e julgamento acerca dos even-
tos). O volume de informação foi mensurado pelo 
número absoluto e pela porcentagem de matérias 
sobre economia publicadas e divulgadas no período 
delimitado. Na sequência, o objetivo foi identificar 
as valências positiva, neutra e negativa atribuídas pe-
los veículos nas matérias sobre economia. As maté-
rias que receberam valência neutra foram descartadas 
da análise. A fim de continuar mapeando a interpre-
tação e o julgamento que o veículo faz da economia, 
buscamos mensurar o quanto as matérias com valên-
cias negativa e positiva foram associadas às menções 
ao governo federal.

Os resultados mostram que o jornal que mais 
enfatiza o tema economia, em termos absolutos e 
proporcionais, é o O Estado de S. Paulo (22%), se-
guido de O Globo (19%); na sequência, o Jornal 
Nacional (18%) e a Folha de S. Paulo (17%). Re-
gistra-se, contudo, que as taxas de presença das ma-
térias são muito próximas nos veículos. Ou seja, a 
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economia contou com aproximadamente 20% do 
espaço da cobertura total dos jornais. 

Um levantamento de Arruda (1995), sobre a 
cobertura do Plano Real pelo Jornal Nacional, na 
disputa presidencial de 1994, apontava para apro-
ximadamente 19% do tempo total do telejornal em 
todo o período, exceto na reta final da campanha, 
após o dia 20 de setembro, quando a cobertura 
cresceu para 25%. O estudo de Conti (2015) sobre 
a cobertura do jornalismo político, entre os anos 
de 1995 e 2002, durante o mandato do presiden-
te Fernando Henrique, quando o então presidente 
privatizou estatais, como a Vale do Rio Doce e a 
Telebrás, aponta que o espaço destinado às notícias 
de economia variou bastante nas capas das revis-
tas Veja (21%), Isto É (8%), Carta Capital (38%) 
e Época (15%). De toda forma, podemos concluir 
que as taxas encontradas neste estudo refletem um 
comportamento padrão da cobertura da economia.

No que toca às valências, verificamos que a Folha 
de S. Paulo, embora seja o veículo que menos abor-
da o tema da economia, é aquele que mais eviden-
cia os seus aspectos negativos, com 71% do total de  
notícias sobre o tema com esse viés. Na sequência 
decrescente de cobertura negativa aparecem O Estado 
(68%) e O Globo (65%). O JN é o segundo veículo 
de notícias que menos pauta a economia, entre os es-
tudados por nós, bem como o jornal que menos ado-
ta valência negativa: 55% do total de notícias sobre o 
tema. Assim, o que se verifica até o momento é que, 
embora a Folha de S. Paulo seja o veículo que menos 
pauta a economia, quando o faz, ela apresenta uma 
interpretação mais negativa do tema. Por sua vez,  
o JN – dentre os demais veículos, o que pauta me-
nos o assunto economia – apresenta uma leitura  
menos negativa do que as de seus pares.

Tal resultado não seria previsível a partir de es-
tudo de Aldé et al. (2007). Ao analisarem a cober-
tura dos três jornais impressos em 2006, ainda que 
não tenham se concentrado exclusivamente sobre a 
análise da economia, os autores não identificaram 
tendência maior na Folha de S. Paulo no que tange 
à adoção de validade negativa. Em sentido similar, 
Biroli e Mantovani (2014), ao estudarem a cober-
tura no mesmo jornal paulista, chegam à conclusão 
de que se trata de um jornal com mais abertura ao 
pluralismo do que os demais. 

Por fim, sobre a associação do tipo de inter-
pretação da economia à menção ao governo, verifi-
ca-se que 84% das matérias com valência negativa 
sobre a economia veiculadas no JN são associadas 
ao governo federal. No outro extremo, dentre os 
informativos analisados, temos a Folha de S. Paulo, 
em cuja cobertura 42% dos textos com valência ne-
gativa sobre a economia são associados ao governo 
federal. Os jornais O Estado de S. Paulo e O Globo 
apresentam taxas de 63% e 55%, respectivamente. 

Em síntese, a Folha de S. Paulo é o jornal que 
menos pauta a economia, embora seja o que apre-
senta uma leitura mais negativa do assunto, bem 
como o meio que menos relaciona matérias eco-
nômicas de valência negativa ao Governo Federal. 
Por sua vez, o Jornal Nacional é aquele que, embora 
também paute menos o assunto, apresenta a leitura 
menos negativa da economia e o jornal que mais 
relaciona matérias negativas ao governo federal.

Os resultados aqui encontrados surpreendem 
em alguns aspectos. É de se esperar que um telejor-
nal de TV aberta, com ampla audiência, como o é 
o Jornal Nacional, tenda a dedicar menos tempo à 
economia do que os jornais impressos, por se tra-
tar de um tema mais complexo, que requer mais 
recursos cognitivos e mobilização do público para 
a sua compreensão (Carroll, 2003). Da mesma ma-
neira, se espera que nestes veículos a interpretação 
e o julgamento do noticiário sejam mais explíci-
tos. Nesse aspecto, vale salientar que o JN dedicou 
mais espaço à economia do que a Folha de S. Paulo, 
contrariando a expectativa criada a partir da teoria. 
Contudo, reforçando os achados de Carroll (2003), 
o JN foi aquele que vinculou ao governo federal a 
maior porcentagem de matérias com valência nega-
tiva e com valência positiva em relação a seus pares.

Considerando os resultados da análise de con-
teúdo aqui encontrados e as teorias de enquadra-
mento da mídia e de voto econômico, podemos 
elaborar algumas hipóteses. Para a elaboração de hi-
póteses, assumimos que o enquadramento da cober-
tura jornalística pode estar relacionado à avaliação 
que o eleitor faz da economia e, consequentemente, 
à avaliação do governo feita pelo eleitor. Isto quer 
dizer que, se determinado veículo noticioso ofere-
cer enquadramento da economia com interpretação 
mais negativa do que os demais, pode-se esperar que 



10  REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS SOCIAIS - VOL. 33 N° 98

o seu público tenda a manifestar uma avaliação mais 
negativa da economia do que os demais.

Da mesma forma, acreditamos que se determi-
nado veículo noticioso associar de maneira mais re-
corrente notícias econômicas com valência negativa, 
ao governo federal, pode-se esperar que o seu públi-
co tenda a ter uma avaliação mais negativa do gover-
no do que os leitores/audiência dos demais veículos. 

Para o teste das hipóteses, nos baseamos nos 
públicos da Folha de S. Paulo, do O Globo e o do 
Jornal Nacional. Como já dissemos, a Folha de S. 
Paulo é o jornal que apresenta o enquadramento do 
noticiário econômico com mais valência negativa 
dentre os analisados. O Jornal Nacional, por sua 
vez, é o noticioso que apresenta o enquadramento 
da economia com valência menos negativa dentre 
os veículos analisados. Já O Globo apresenta um 
enquadramento intermediário. A nossa hipótese é 
de que a audiência de um veículo que imprime e 
enquadra uma realidade econômica negativa em 
seu noticiário tende a estar associada a um compor-
tamento de avaliação mais negativa da economia. 
Dessa forma, esperamos que tanto os leitores da Fo-

lha e de O Globo quanto a audiência do JN tendam 
a uma avaliação mais negativa da economia do que 
as pessoas que não fazem parte destes públicos. Es-
pera-se, ainda, que o efeito redutor no modelo es-
tatístico seja mais expressivo no caso do público da  
Folha do que nos casos do público de O Globo e  
da audiência do JN, em relação a sua “não audiência”. 

Sobre a avaliação do desempenho do governo 
federal, a Folha de S. Paulo é o veículo que menos 
associa notícias econômicas negativas a ele. Por sua 
vez, o Jornal Nacional é aquele que apresenta a mais 
forte associação entre avaliação negativa da econo-
mia e menções ao governo federal. Mais uma vez, o 
jornal O Globo apresentou enquadramento interme-
diário. A nossa hipótese é de que o público de um 
veículo que imprime e enquadra uma realidade eco-
nômica negativa associada ao governo federal tende 
a ter uma avaliação mais negativa do governo federal. 
Dessa forma, esperamos que tanto os leitores da FSP 
e do O Globo quanto a audiência do JN tendam a 
uma avaliação mais negativa do governo federal em 
relação aos seus não públicos. Espera-se ainda que o 
efeito redutor no modelo estatístico seja mais expres-

Tabela 1
Análise de Conteúdo Sobre a Cobertura da Economia de O Estado de S. Paulo, O Globo, Folha de S. Paulo e 

Jornal Nacional.

ESP 
(824)

O Globo 
(687)

FSP 
(385)

JN
(704)

Porcentagem de matérias de economia no total de matérias 22%
180 

19%
134

17%
66

18%
127

Porcentagem de matérias de economia com valência positiva 10%
19

8%
11

6%
12

9%
11

Porcentagem de matérias de economia com valência negativa 68%
123

65%
87

71%
47

55%
70

Porcentagem de matérias de economia com valência negativa que 
estiveram relacionadas ao governo federal

43.3%
78

35.82%
48

30.3%
20

46.45%
59

Porcentagem de matérias de economia com valência positiva que 
estiveram relacionadas ao governo federal

3.3%
6

2.2%
3

0%
0

6% 
8

Saldo dos resultados das duas últimas linhas 40%
72

33.6%
45

30.3%
20

40.4%
51

Fonte:  Base de dados Manchetômetro/Laboratório de Estudos da Mídia e Esfera Pública (Lemep).
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sivo no caso da audiência do JN do que nos casos 
dos públicos dos dois jornais impressos.

Estudo da recepção: Pesquisa de opinião com 
os públicos dos noticiosos 

Nosso objetivo, nesta seção do texto, é identi-
ficar se há diferença de atitudes políticas, referentes 
especificamente à avaliação do governo federal e à 
avaliação da economia, entre os leitores e os não lei-
tores dos jornais Folha de São Paulo, O Globo e entre 
a audiência e a não audiência do Jornal Nacional.  

É importante esclarecer que estamos nos referin-
do sempre a associações e relações entre a cobertura 
midiática e as avaliações, não avançando na afirmação 
de causalidades. Como nos valemos de dados obser-
vacionais de opinião pública e registro de coberturas, 
de fato, não podemos garantir que os eleitores que 
originalmente avaliam negativamente a economia e 
o governo não procurem os veículos de comunicação 
com as coberturas mais negativas. Dessa forma, com 
os dados de que dispomos, não podemos testar a hi-
pótese causal inversa. Trata-se, portanto, de uma limi-
tação que assumimos e que nos obriga a tratar nossos 
achados como evidências de relacionamentos, ainda 
que empreguemos modelos multivariados de regres-
são. Na exposição dos resultados, ao nos referirmos a 
efeitos ou impactos, termos normalmente utilizados 
em análise multivariada, não nos reportamos às capa-
cidades preditivas das variáveis, mas a intensidades de 
associações e relacionamentos controlados pela pre-
sença de medidas sociodemográficas relevantes.

O banco de dados utilizado nesta fase do artigo 
advém da “Pesquisa Brasileira de Mídia, de 2015”, 

um survey quantitativo nacional encomendado pela 
Secretaria de Comunicação da Presidência da Re-
pública, realizada pelo Ibope entre os dias 5 e 22 
de novembro de 2014, mediante entrevistas domi-
ciliares pessoais. O questionário com 85 perguntas 
foi respondido por 18.312 pessoas maiores de 16 
anos distribuídas em 848 municípios brasileiros. O 
desenho amostral da pesquisa permite não apenas 
representatividade nacional, mas também a desa-
gregação dos dados pelos 26 estados da federação e 
o Distrito Federal. 

Estimamos os modelos de regressão logística 
multinominal, nos quais as variáveis dependentes 
foram a avaliação do governo federal e a avaliação 
retrospectiva sociotrópica da economia. Para ambas 
as variáveis foram adotados três valores: “negativa”, 
“neutra” e “positiva”.  A categoria “negativa” nos 
dois casos foi utilizada como referência.  Os dados 
descritivos referentes às variáveis dependentes estão 
na Tabela 2.  

Como variável explicativa central foi utiliza-
do o uso de mídias específicas (Jornal Nacional, O 
Globo e Folha de S. Paulo). As análises apresentadas 
nesta seção consideram os dados de consumo dos 
jornais impressos e do Jornal Nacional aos finais de 
semana, e, como controles sociodemográficos, os 
dados relativos ao sexo, idade, escolaridade, clas-
se social (Critério Econômico Brasil3) e região de 
moradia dos entrevistados. Com essas inclusões 
pretendemos verificar a consistência dos relaciona-
mentos e afastar possíveis conclusões espúrias. 

Optamos por utilizar os dados da pergunta sobre 
a leitura no “final de semana”, pois os percentuais pa- 
ra a leitura “de segunda a sexta” são muito baixos 
para as análises de regressão. Dado o baixíssimo 

Tabela 2
Avaliação do Governo e da Economia, 2014 (%)

Avaliação Desempenho do Governo Situação da Economia Nacional

Negativa 21,9 25,7

Neutra 43,5 43,5

Positiva 34,6 34,6

Fonte: Pesquisa Brasileira de Mídia, 2015.
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Tabela 3
Uso de Mídias Específicas, Brasil, São Paulo e Rio de Janeiro (%)

Mídia Brasil SP RJ

Jornal Nacional 30,5 – –

O Globo ,7 – 5,36

Folha de S. Paulo ,7 2,5 –

O Estado de S. Paulo ,4 1,4 –

Fonte: Pesquisa Brasileira de Mídia, 2015.

número de casos de leitores dos grandes jornais na 
amostra, optou-se por analisar apenas os dois jornais 
impressos com leitorado mais expressivo, a Folha de 
S. Paulo e O Globo, que é sediado no Rio de Janeiro. 
Ainda com o objetivo de aumentar o percentual de 
público dos jornais impressos, optamos por trabalhar 
com amostras estaduais para as análises dos leitores 
dos jornais impressos, uma vez que, a despeito destes 
jornais terem pretensões nacionais, há um forte en-
raizamento estadual na sua cobertura, bem como no 
perfil de público e de anunciantes.

A recepção do Jornal Nacional

A Tabela 4 apresenta dois modelos, um para 
a avaliação econômica e outro para a avaliação do 
governo. No primeiro, nossa principal variável ex-
plicativa não se mostrou estatisticamente relevante 
(ao nível de 0,05) em nenhum dos contrastes de 
categorias de avaliação, indicando que não há qual-
quer associação estatística entre a condição de au-
diência desse telejornal e as avaliações positivas ou 
negativas acerca do governo. 

Em relação às variáveis de controle, todavia, 
o quadro é bastante diverso, já que apenas o sexo 
dos entrevistados deixou de alcançar o nível exigido 
de significância. Quanto mais se avança na idade 
menor a tendência de avaliar de forma neutra e po-
sitiva o governo federal. O mesmo se dá com a es-
colaridade: quanto maior for o nível escolar, menor 
o apoio ao governo. A classe social apresenta efeito 
positivo de cerca de 10% sobre a chance de mani-
festar a avaliação neutra e a avaliação positiva. Mo-

rar nas regiões Norte e Nordeste aumenta as chan-
ces de avaliar o desempenho do governo federal de 
forma neutra – em 40% e 23%, respectivamente –  
e positiva – em 122% e 107%, respectivamente, 
tomando por referência a região Sudeste. Morar no 
Sul aumenta as chances de avaliar o desempenho 
do governo federal de forma positiva em 45%. To-
davia, a situação de morar no Centro-Oeste reduz 
as chances de avaliar o desempenho do Governo 
Federal de forma neutra – em 24% – e positiva – 
em 16% –, sempre tomando como elemento de 
comparação a região Sudeste.

No segundo modelo, a variável relativa à au-
diência se mostrou estatisticamente significativa 
apenas para a categoria positiva, com efeito redutor 
de 18,3%, ou seja, o grupo de pessoas que assistem 
ao telejornal tem 18,3% menos chance de avaliar 
positivamente a situação da economia nacional. 
Assim como no modelo anterior, é importante des-
tacar que esse efeito já é controlado por todas as 
variáveis sociodemográficas inseridas na equação, 
mesmo que mantidas estáveis as idades, escolarida-
de, classe social, sexo e local de moradia, o efeito da 
audiência continua estatisticamente válido. 

Tratando desses controles, os  efeitos foram 
bem distintos entre as categorias neutra e positiva. 
Na categoria de avaliação neutra, escolaridade, classe 
social e região de moradia se mostraram relevantes. 
A escolaridade apresenta efeito negativo de 2,6% so-
bre a chance de manifestar esse tipo de avaliação. A 
classe social apresenta efeito positivo de 5% sobre a 
chance de manifestar avaliação neutra. Os efeitos das 
regiões são positivos no Norte e Nordeste e negativo 
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no Centro-Oeste, em relação ao Sudeste. E, no caso 
da região Sul, não há qualquer efeito. Na categoria 
de avaliação positiva, escolaridade e sexo feminino 
apresentam efeitos negativos e bastante próximos. 
Os mais escolarizados, portanto, têm menos chances 
de avaliar positivamente a economia nacional, assim 
como as mulheres. O efeito das regiões aponta para 
avaliações mais positivas no Norte e Nordeste e ne-
gativas no Centro-Oeste.  Mais uma vez, sem efeito 
para o caso da região Sul.

Recepção dos leitores de jornais –  a Folha de S. 
Paulo e O Globo.

A Tabela 5 apresenta as estimativas geradas 
pelos modelos que tomam como principal variá-
vel independente a condição de leitor do jornal A 
Folha de S. Paulo entre os paulistas. Tanto sobre a 
avaliação do governo quanto sobre a avaliação da 
economia, constatamos que ser leitor do jornal im-
presso, ao menos nos finais de semana, não é uma 

Tabela 4
Efeitos da Audiência do Jornal Nacional sobre a Avaliação do Governo e a Situação da Economia 

 Nacional, 2014

Desempenho do Governo Situação da Economia Nacional 

Neutra
Exp(b)

Positiva
Exp(b)

Neutra
Exp(b)

Positiva
Exp(b)

Audiência do Jornal Nacional 1,018
(,044)

1,001
(,046)

,990
(,042)

,817***
(,044)

Idade 1,001
(,001)

1,005***
(,001)

1,001
(,001)

1,002
(,001)

Escolaridade ,988
(,012)

,925***
(,012)

,974*
(,011)

,915***
(,011)

Classe Social (Critério Brasil) 1,109***
(,020)

1,105***
(,021)

1,052**
(,020)

1,112
(,020)

Sexo (Feminino) 1,013
(,041)

1,007
(,042)

,964
(,039)

,922*
(,041)

Região Norte 1,395***
(,063)

2,220***
(,066)

1,268***
(,061)

1,993***
(,062)

Região Nordeste 1,225***
(,058)

2,070***
(,060)

1,110a
(,055)

1,519***
(,057)

Região Sul 1,018
(,068)

1,448***
(,072)

,991
(,065)

1,124
(,069)

Região Centro-Oeste ,759**
(,065)

,837*
(,071)

,824**
(,063)

,600***
(,072)

AIC 36443.82 37264.15

Convergência residual 36393.82 37224.15

Categoria de referência=Negativa. Códigos de Significância:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1.

Fonte: Pesquisa Brasileira de Mídia, 2015.
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condição estatisticamente relevante para a adesão a 
avaliações positivas ou negativas acerca do governo 
ou da economia. Da mesma forma, não se verifi-
cou efeito das variáveis de controle na avaliação do 
desempenho do governo federal e nem mesmo na 
avaliação da economia entre as categorias neutra e 
positiva. A exceção ficou apenas por conta da esco-
laridade, que reduz a chance de avaliações neutras e 
positivas do governo.   

A Tabela 6 apresenta as estimativas geradas 
pelos modelos que tomam como principal variá-
vel independente a condição de leitor do jornal 
O Globo entre os fluminenses. Sobre a avaliação 
do governo, constatamos que ser leitor do jornal 
impresso ao menos no fim de semana não é uma 
condição estatisticamente relevante em qualquer 
dos contrastes de categorias, indicando que não 
há qualquer associação estatística entre a condi-
ção de leitor desse jornal no estado de Rio de Ja-

neiro e avaliações positivas, neutras ou negativas 
acerca do governo.

Em relação às variáveis de controle, apenas 
escolaridade e idade dos entrevistados alcançaram 
o nível exigido de significância. Sobre a avaliação 
neutra, quanto mais cresce a escolaridade mais re-
duz a chance de avaliar desse modo o governo. Já 
quanto mais se avança na idade maior a tendência 
de avaliar de forma positiva o governo federal.

No segundo modelo, a variável relativa à leitu-
ra de O Globo se mostrou estatisticamente signifi-
cativa apenas para a categoria positiva, com efeito 
redutor de 61%, ou seja, o grupo de pessoas que lê 
o jornal tem 61% menos chance de avaliar positi-
vamente a situação da economia nacional. Assim 
como no modelo anterior, é importante destacar 
que esse efeito já é controlado por todas as variáveis 
sociodemográficas inseridas na equação, as quais 
não alcançaram o nível exigido de significância. 

Tabela 5
Efeitos da Leitura da Folha de S. Paulo sobre a Avaliação do Governo e na Situação da Economia  

Nacional, 2014

Desempenho do Governo Situação da Economia Nacional 

Neutra
Exp(b)

Positiva
Exp(b)

Neutra
Exp(b)

Positiva
Exp(b)

Folha de S. Paulo ,790
(,335)

,804
(,423)

,760
(,329)

,631
(,431)

Idade ,998
(,004)

,995
(,005)

,998
(,004)

,993
(,004)

Escolaridade ,937a
(,034)

,934a
(,041)

,960
(,033)

,943
(,039)

Classe Social (Critério Brasil) 1,021
(,057)

1,077
(,068)

1,021
(,020)

1,039
(,020)

Sexo (Feminino) ,933
(,109)

,997
(,129)

,913
(,039)

,873
(,041)

AIC 3808.027 3905.943

Convergência residual 3784.027 3881.943

Categoria de referência=Negativa. Códigos de Significância:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1.

Fonte: Pesquisa Brasileira de Mídia, 2015.
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Discussão

Inicialmente, tomamos o argumento segundo o 
qual o jornalismo informa o eleitor, capacitando-o 
para o discernimento acerca da economia (Soroka 
et al., 2015). Avançamos tal discussão adotando o 
princípio de acordo com o qual o enquadramento 
da cobertura jornalística pode interferir na avalia-
ção que o eleitor faz da economia e do governo (De 
Boef e Kellstedt, 2004; Duch e Stevenson, 2008). 
Isto quer dizer que, se determinado noticioso ofe-
recer enquadramento da economia com uma inter-
pretação mais negativa do que os demais veículos, 
pode-se esperar que o seu público tenda a ter uma 
avaliação mais negativa da economia em compara-
ção com os leitores/audiência dos outros veículos. 
Os resultados aqui encontrados confirmam apenas 
parcialmente esses pressupostos.

Como foi verificado, a Folha de S. Paulo foi o 
jornal que apresentou enquadramento do noticiário 

econômico com mais valência negativa dentre os 
analisados. O jornal O Globo adotou uma postura 
intermediária. O Jornal Nacional, por sua vez, foi o 
noticioso que apresentou o enquadramento da eco-
nomia com valência menos negativa, dentre os ana-
lisados. A nossa hipótese era de que a audiência de 
um veículo que imprime e enquadra uma realidade 
econômica negativa em seu noticiário tende a estar 
associada a um comportamento de avaliação mais 
negativa da economia. Dessa forma, esperávamos 
que tanto os leitores de Folha e O Globo quanto a 
audiência do JN tendessem a uma avaliação mais 
negativa da economia em relação aos públicos dos 
demais veículos. Esperávamos ainda que o efeito re-
dutor no modelo estatístico fosse mais expressivo no 
caso do público da Folha de S. Paulo em comparação 
com o seu não público do que no caso do O Globo e 
da audiência do JN em relação a sua não audiência. 

Tais expectativas não foram totalmente confir-
madas. Não foi possível identificar qualquer tipo de 

Tabela 6
Efeitos da Leitura de O Globo sobre a Avaliação do Governo e na Situação da Economia Nacional, 2014

Desempenho do Governo Situação da Economia Nacional 

Neutra
Exp(b)

Positiva
Exp(b)

Neutra
Exp(b)

Positiva
Exp(b)

O Globo 1,018
(,416)

,936
(,462)

,570
(,362)

,391*
(,456)

Idade 1,006
(,006)

1,014*
(,006)

1,007
(,005)

1,015
(,006)

Escolaridade ,885*
(,058)

,911
(,063)

,929
(,053)

,980
(,060)

Classe Social (Critério Brasil) ,911
(,098)

,899
(,109)

,880
(,091)

,925
(,103)

Sexo (Feminino) ,823
(,182)

,952
(,202)

,799
(,172)

,691
(,195)

AIC 1676.185 1721.988

Convergência residual 1652.185 1697.988

Categoria de referência=Negativa. Códigos de Significância:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1.

Fonte: Pesquisa Brasileira de Mídia, 2015.
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impacto estatisticamente significante entre ser lei-
tor ou não da Folha de S. Paulo e a avaliação da eco-
nomia. Todavia, o grupo de pessoas leitoras de O 
Globo demonstrou ter 54,4% menos chance de ava-
liar positivamente a situação da economia nacional 
do que os demais entrevistados no estado do Rio de 
Janeiro. Do mesmo modo, o grupo de pessoas que 
assiste ao telejornal JN mostrou ter 18,3% menos 
chance de avaliar positivamente a situação da eco-
nomia nacional do que os demais entrevistados. 

A Folha de S. Paulo foi o veículo que menos 
associou notícias econômicas negativas com o go-
verno federal. Por sua vez, O Globo adotou uma 
postura intermediária. Já o Jornal Nacional foi 
aquele que apresentou a associação mais forte en-
tre avaliação negativa da economia e menções ao 
governo federal. A nossa hipótese era de que o pú-
blico de um veículo que imprime e enquadra uma 
realidade econômica negativa associada ao governo 
federal em seu noticiário tendesse a estar associado 
a um comportamento de avaliação mais negativa 
do governo. No entanto, verificou-se que ler qual-
quer um dos dois jornais ou não e assistir ou não o 
telejornal da Globo não tem impacto diferencial na 
avaliação que o eleitor faz do governo federal. Nes-
se caso, a nossa hipótese não é confirmada.

Certamente tal falta de diferença entre o con-
sumo ou não de determinadas mídias não cancela 
a hipótese de que o efeito dos agendamentos e en-
quadramentos da grande imprensa na formação da 
opinião pública seja tão amplo que atinja toda a so-
ciedade, isto é, mesmo aqueles que não consomem 
diretamente os principais veículos. Mas tal hipótese 
teria que ser testada por um desenho de pesquisa 
diferente daquele apresentado aqui. 

Para os estudiosos do voto econômico, este 
artigo pretende ter demonstrado a forte associação 
entre ser público do O Globo e do JN e a avalia- 
ção retrospectiva sociotrópica da economia na dis-
puta presidencial de 2014, uma vez controladas as 
variáveis sociodemográficas. Para os estudiosos da 
emissão da notícia, demonstramos não somente 
que a cobertura da economia no pleito presidencial 
de 2014 imprimiu uma agenda mais negativa tanto 
no JN quanto nos quality newspapers, mas também 
que houve correspondência entre o viés da cobertu-
ra e o comportamento do público. 

Ainda que a metodologia adotada aqui não 
possibilite o estabelecimento de relações causais, 
ou seja, determinar se as mídias formam a opinião 
do público ou se o público com determinado per-
fil de opinião procura as mídias mais próximas das 
opiniões dele, é prudente e razoável supor que os 
dois efeitos coexistam em nossas sociedades. Para 
avançarmos mais na compreensão desse fenômeno 
social, tão crucial para o funcionamento das demo-
cracias representativas contemporâneas, é necessária 
a utilização de ferramentas quantitativas especial-
mente dedicadas ao tema e de pesquisas qualitativas 
que possam gerar subsídios para a compreensão do 
complexo processo de recepção.  

Notas

1	 Um quality paper ou quality newspaper é definido da 
seguinte maneira pelo Oxford English Dictionary: “A 
newspaper, typically a broadsheet, that is considered 
to deal seriously with issues and to have high editorial 
standards”. Esse conceito, também às vezes referido 
coletivamente como quality press, surgiu no Reino 
Unido para diferenciar a imprensa “séria” dos tabloi-
des sensacionalistas. 

2	 O início oficial da campanha foi 6 de julho. Em 19 
de agosto, o início da propaganda eleitoral gratuita no 
rádio e televisão. Em 5 de outubro, foi o primeiro tur-
no das eleições e,em 28 de outubro, o segundo turno 
das eleições.

3	 O Critério Brasil é um estimador padronizado da ca-
pacidade de consumo dos domicílios produzido pela 
Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa, a partir 
da posse de bens, acesso a serviços públicos e a esco-
laridade dos indivíduos. Disponível em  http://www.
abep.org/criterio-brasil. 
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O OVO E A GALINHA: ESTUDO 
DO ENQUADRAMENTO E DA 
RECEPÇÃO DA COBERTURA 
JORNALÍSTICA NO PLEITO DE 
2014
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A partir de uma revisão dos trabalhos 
sobre o voto econômico e a cobertura da 
imprensa em eleições, propomos a hipó-
tese de que o enquadramento (com no-
ções de valência e responsabilização dos 
eventos) impresso pelo veículo  em sua 
cobertura está associado à percepção do 
leitor/eleitor sobre a economia e o desem-
penho do governo federal. Fazemos uma 
análise quantitativa do enquadramento 
da economia e do governo federal nas no-
tícias dos seguintes veículos: Folha de S. 
Paulo,  O Estado de S. Paulo, O Globo e 
Jornal Nacional, entre os meses de agosto 
e outubro de 2014. Utilizamos um survey 
com os dados sobre as percepções da situ-
ação da economia e do governo federal de 
consumidores de tais jornais e telejornal, 
no período. A partir de modelos logísti-
cos multinomiais, concluímos que assistir 
JN e ler O Globo reduzem as chances de 
avaliar bem a economia, mas não impac-
tam na avaliação do governo; ler a FSP 
não altera tais chances.

THE EGG AND THE CHICKEN 
ANALOGY: STUDY OF THE 
FRAMEWORK AND RECEPTION 
OF JOURNALISTIC COVERAGE IN 
THE 2014 ELECTIONS

João Feres Júnior, Luciana Fernandes 
Veiga and Ednaldo Ribeiro

Keywords: Economic vote; Coverage of 
the major press; Media coverage; News 
reception; Presidential election in Brazil 
in 2014

Starting from a critical review of the lit-
erature on the economic vote, on the one 
hand, and on news media coverage in 
electoral periods, on the other hand, we 
propose a study that combines the analy-
sis of the content of journalistic texts the 
perceptions of media consumers. Our 
analysis combines the emission and the 
reception of news content. We propose 
the hypothesis that the framework (with 
notions of valence and accountability 
of events) printed by the vehicle in its 
coverage is associated with the reader / 
voter’s perception of the economy and 
the performance of the federal govern-
ment. First, it was conducted a quantita-
tive analysis of the economic and federal 
government framework in the news pub-
lished by Folha de S. Paulo, O Estado de 
S. Paulo, O Globo and Jornal Nacional, 
from August to October 2014. Next, we 
selected data on perceptions of the state 
of the economic and the Federal Govern-
ment of consumers of these media during 
the same period. Applying multinomial 
logistic models,and using government 
satisfaction and economy valuation as 
dependent variables, we conclude that 
that being an audience of Jornal Nacional 
and being a reader of O Globo reduce the 
chances of evaluating the economy well, 
but do not directly impact the evaluation 
of the Federal Government, while being a 
Folha de S. Paulo reader does not alter the 
chances of evaluating the economy and 
the Federal Government.

L’ŒUF ET LA POULE : ÉTUDE 
DE L’ENCADREMENT ET 
DE LA RÉCEPTION DE LA 
COUVERTURE MÉDIATIQUE DES 
ÉLECTIONS DE 2014

João Feres Júnior, Luciana Fernandes 
Veiga et Ednaldo Ribeiro

Mots-clés: Vote économique; Couverture 
médiatique de masse; Encadrement mé-
diatique; Réception de l’information; Élec-
tion présidentielle brésilienne de 2014.

Partant d’une analyse des travaux sur le 
vote économique et la couverture média-
tique d'élections, nous formulons l’hypo-
thèse que l’encadrement (avec des notions 
de valence et de responsabilisation des 
événements) imprimé par les médias dans 
leur couverture est associé à la perception 
que le lecteur/électeur a de l’économie et 
de la compétence du gouvernement fédé-
ral. Pour ce faire, nous avons procédé à 
une analyse quantitative de l’encadrement 
de l’économie et du gouvernement fédé-
ral d’août à octobre 2014 dans les médias 
suivants: les journaux imprimés Folha de 
São Paulo, O Estado de São Paulo, O Globo 
etle journal télévisé Jornal Nacional. Nous 
avons utilisé une enquête comportant des 
données sur les perceptions de la situa-
tion de l’économie et du gouvernement 
fédéral de consommateurs de ces médias. 
Le recours à des modèles logistiques mul-
tinomiaux nous a permis de conclure que 
regarder le Jornal Nacional et lire O Glo-
bo réduisent les chances de bien évaluer 
l’économie mais n’ont pas d’impact sur 
l’évaluation du gouvernement ; par contre, 
lire le Folha de São Paulo n’influence pas 
l’évaluation des lecteurs.


